
 

   
 

    

 

COVID 

 

Lei Federal nº 14.466, de 16 de novembro de 2022 - Revoga a Lei nº 14.125, 

de 10 de março de 2021, que "dispõe sobre a responsabilidade civil relativa a eventos 

adversos pós-vacinação contra a Covid-19 e sobre a aquisição e distribuição de 

vacinas por pessoas jurídicas de direito privado". 

 

Fonte: Planalto 

 

Covid-19: sistema penal e socioeducativo tiveram redução de casos 

em outubro 

 

Fonte: CNJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 14.470, de 16 de novembro de 2022 - Altera a Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011 

(Lei de Defesa da Concorrência), para prever novas disposições aplicáveis à repressão de infrações à ordem 

econômica. 
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Lei Federal nº 14.468, de 16 de novembro de 2022 - Altera a Lei nº 12.343, de 2 de dezembro de 2010, 

para ampliar o período de vigência do Plano Nacional de Cultura (PNC); e revoga parte de dispositivo da Lei nº 

14.156, de 1º de junho de 2021. 

 

Lei Federal nº 14.467, de 16 de novembro de 2022 - Dispõe sobre o tratamento tributário aplicável às 

perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes das atividades das instituições financeiras e das demais 

instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0036651- 94.2021.8.19.0000 

Relª. Desª. Denise Vaccari Machado Paes 

j. 11.04.2022 e p. 13.04.2022  

 

Representação de Inconstitucionalidade. Artigos 39, 40 e 41 da lei nº 1.505/2019 do Município de Queimados, 

que instituíram o “adicional por mérito”. Vantagem concedida aos servidores da Câmara Municipal de Queimados 

sem qualquer motivo de interesse público. Pagamento em razão do simples exercício das atribuições inerentes 

ao cargo. Afronta aos princípios da legalidade, moralidade, eficiência e isonomia (artigos 37 e 39, §1º, da 

constituição federal, e 77 e 82, §1º, da carta fluminense). Concessão e retirada por ato administrativo do Chefe 

do Poder Executivo. Violação à reserva legal (artigo 37, inciso x, da Constituição da República). Procedência da 

ação. Restituição de valores percebidos em razão dos dispositivos impugnados. Inexigibilidade. Modulação dos 

efeitos da declaração de inconstitucionalidade. Os artigos 39, 40 e 41 da Lei nº 1.505/2019, do Município de 

Queimados, que cuidam do “adicional de mérito” devido aos servidores da câmara municipal, revelam-se 

inconstitucionais por afronta aos princípios da legalidade, moralidade e eficiência, constantes dos artigos 37 da 

Constituição da República e 77 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, bem como o da isonomia de 

vencimentos (artigo 82, 1º, da Carta Fluminense), e a norma do artigo 39, §1º, da lex legum, ao prever o 

pagamento de vantagem pecuniária atrelada a critérios descritos na lei com extrema generalidade, sem 

parâmetros específicos e objetivos que os justifiquem, além de não descreverem nenhuma situação anormal ou 

extraordinária que justifique a concessão do adicional, possibilitando, via de regra, a percepção da vantagem 

pecuniária por servidores da Câmara Municipal de Queimados em razão do simples exercício das atividades 

inerentes a seus cargos, o que se mostra contrário ao interesse público e ao próprio sistema de mérito que a lei 

pretendeu instituir. Além disso, a outorga de discricionariedade ao Chefe do Executivo Municipal para conceder, 

por meio de ato administrativo, o adicional por mérito, assim como para retirá-lo, “a qualquer momento”, mediante 

simples “despacho”, como dispõe o artigo 41 da Lei Invectivada, se afigura contrário ao princípio da reserva legal, 

previsto no artigo 37, inciso x, da Constituição da República, norma de reprodução obrigatória na Carta 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14468.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12343.htm
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Fluminense. Por fim, necessária a modulação dos efeitos da presente declaração de inconstitucionalidade, nos 

termos dos artigos 27 da Lei nº 9.868/99 e 108, §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro, para assentar a inexigibilidade da devolução de valores percebidos pelos servidores com base 

nos dispositivos invectivados, até a data de publicação deste acórdão, por se tratar de verba de caráter alimentar 

percebida de boa-fé. Procedência da ação com modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Nupemec promove workshop sobre mediação familiar 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF derruba pensões vitalícias com motivação pessoal na Câmara Municipal de Manaus 

 

Por unanimidade, o Plenário invalidou leis do Município de Manaus (AM) que preveem a concessão de pensão 

vitalícia às viúvas de um ex-vereador e de um médico da Câmara Municipal. A decisão se deu na sessão virtual 

finalizada em 9/11, no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 889, 

ajuizada pelo procurador-geral da República, Augusto Aras. 

 

Em seu voto pela procedência do pedido, o relator, ministro Edson Fachin, afirmou que não há razões jurídicas 

para a concessão de benefício, o que demonstra motivação pessoal, em desrespeito à separação entre 

patrimônio público e privado e aos princípios republicano, da moralidade, da impessoalidade e da igualdade. Ele 

destacou também que, nos termos do artigo 40, parágrafo 13, da Constituição da República, os ocupantes de 

cargo em comissão e os agentes políticos que exercem mandato eletivo estão sujeitos ao Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS). 

 

Repercussão geral 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004582209F6DD959958DB62F63B75695B2DC511310C4330&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/130319354


 

   
 

O relator apontou, ainda, que, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 638307 (Tema 672 de repercussão 

geral), o STF fixou a tese de que lei municipal sobre subsídio vitalício com base no exercício de mandatos de 

vereador e a consequente pensão em caso de morte é incompatível com a Constituição Federal. 

 

Eficácia 

 

Em razão de excepcional interesse social, pois as verbas recebidas pelas beneficiárias das pensões têm natureza 

alimentar, a decisão terá efeitos a partir da data do julgamento da ADPF. 

 

Leis 

 

A decisão da Corte invalida as Leis 1.746/1984, 227/1993 e 786/2004 do Município de Manaus. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF confirma validade de passagens gratuitas em ônibus interestaduais para jovens de 

baixa renda 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a validade da norma do Estatuto da Juventude (Lei 12.852/2013) 

que garante a jovens de baixa renda duas vagas gratuitas e duas com 50% de desconto em ônibus interestaduais. 

Por unanimidade, o colegiado acompanhou o entendimento do relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI 5657), ministro Luiz Fux, de que a gratuidade garante a esse grupo o direito ao transporte e o acesso a 

outros direitos fundamentais como educação, saúde, trabalho e lazer. 

 

O julgamento foi concluído na sessão do dia 17/11, com os votos dos ministros Luís Roberto Barroso e Ricardo 

Lewandowski e da ministra Rosa Weber (presidente), todos pela legitimidade da norma. Os ministros André 

Mendonça, Nunes Marques, Alexandre de Moraes e Edson Fachin e a ministra Cármen Lúcia haviam votado na 

sessão anterior. 

 

Em voto proferido na sessão do dia 16/11, o relator afastou a alegação da Associação Brasileira das Empresas 

de Transporte Terrestre de Passageiros (Abrati) de que, sem a especificação de uma fonte de compensação às 

empresas, o benefício seria inconstitucional. 

 

Fux explicou que as resoluções da Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT) sobre a prestação do 

serviço consideraram os impactos financeiros da implementação desses benefícios, com a possibilidade de as 

empresas demonstrarem eventuais prejuízos para efetuar a recomposição das tarifas. Também observou que, 

ao receber a autorização para atuar no setor, a empresa tem ciência dos custos, que incluem a gratuidade prevista 

em lei. 

 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=497612&ori=1


 

   
 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Revaloração de provas leva Terceira Turma a reconhecer simulação na venda de casa por 

empresário 

 

Para a identificação do vício de simulação, devem ser considerados a consciência dos envolvidos na declaração 

do ato – sabidamente divergente de sua vontade íntima –, a intenção enganosa em relação a terceiros e o conluio 

entre os participantes do negócio. 

 

A partir desses critérios elencados pelo relator, ministro Moura Ribeiro, e da revaloração jurídica das provas 

reconhecidas em segunda instância, a Terceira Turma reformou acórdão no qual o Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios (TJDFT) entendeu que não teria sido demonstrada a simulação na venda de um imóvel. 

 

O colegiado, de forma unânime, concluiu que um empresário simulou a venda da casa em que morava com a ex-

esposa e o filho para blindar seu patrimônio, que vem sendo investigado e é objeto de ações judiciais. 

 

Ex-esposa acusou tentativa de prejudicar a partilha de bens 

 

De acordo com o processo, durante a ação de divórcio, o empresário informou não possuir patrimônio próprio, 

pois a casa onde residia com a mulher seria de propriedade de uma empresa que, por sua vez, a teria comprado 

de uma imobiliária. No entanto, segundo a ex-esposa, as sociedades que participaram da alienação seriam 

empresas de fachada pertencentes ao grupo empresarial da família do empresário, e o negócio jurídico 

questionado não teria passado de uma simulação para impedir a regular partilha de bens no divórcio. 

 

A ex-esposa ajuizou ação declaratória de nulidade de negócio jurídico por simulação contra o empresário e uma 

das empresas. Após a emenda da petição inicial, a empresa foi substituída no polo passivo por dois sócios. 

 

O juízo de primeiro grau julgou a ação procedente, mas o TJDFT, por maioria, deu provimento à apelação do 

empresário, declarando que os fatos alegados pela autora não ficaram provados. Ao STJ, a mulher pediu a 

revaloração jurídica dos fatos, para que fosse reconhecida a existência de simulação no negócio jurídico. 

 

Motivação pode ser aferida a partir da conduta atribuída aos envolvidos 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=497610&ori=1


 

   
 

Ao apontar que os fatos indicavam a ocorrência de simulação na venda do imóvel, em detrimento dos interesses 

da recorrente, o ministro Moura Ribeiro considerou necessário fazer uma revaloração jurídica das provas 

constantes no acórdão do TJDFT. 

 

O magistrado ressaltou que, segundo o processo, não houve nenhuma comprovação de transferência bancária 

entre as empresas para a aquisição do imóvel, mas, por outro lado, foi constatado que o empresário era o 

administrador de fato de ambas as sociedades que participaram do negócio. 

 

O relator também observou que ficou anotada a existência de parentesco entre o empresário e os dois sócios 

presentes na lide. De acordo com Moura Ribeiro, eles tinham relação de subordinação com o empresário, o qual 

movimentava as contas bancárias das empresas supostamente de titularidade de ambos – os quais, de fato, 

seriam empregados. 

 

"A motivação para a simulação pode ser aferida das próprias condutas atribuídas tanto ao empresário como a 

seus demais familiares, no tocante a esquemas de blindagem de patrimônio, que vêm sendo amplamente 

investigados e objeto de diversas ações judiciais. Assim, ao contrário do que entendeu o TJDFT, deve, sim, ser 

sopesada na análise a conduta daninha a eles atribuída nestes autos", concluiu o ministro ao 

dar provimento ao recurso especial da ex-esposa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma considera vulnerabilidade ao revogar prisão preventiva de pessoa em situação 

de rua 

 

A Sexta Turma ordenou a libertação de uma pessoa em situação de rua que foi presa preventivamente após 

descumprir medida cautelar. Ao lado da falta de razões concretas para a prisão, o colegiado levou em conta a 

vulnerabilidade do paciente do habeas corpus, que enfrenta as dificuldades inerentes à sua condição – isso tudo 

num quadro em que nem a imputabilidade está determinada, pois a condição mental do acusado vem sendo 

apurada em procedimento específico. 

 

Acompanhando o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, a turma foi enfática ao alertar que o Poder Judiciário 

deve tomar decisões pautadas na legalidade, mas sempre com um olhar atento para as questões sociais – como 

as que envolvem as pessoas em situação de rua. 

 

O acusado foi preso em flagrante pela suposta prática do delito de dano qualificado, pois teria arremessado uma 

pedra na janela do edifício do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, em Campinas (SP). O juiz concedeu 

liberdade provisória mediante o cumprimento de medidas cautelares, entre elas o recolhimento noturno em 

albergue municipal ou outro ponto de acolhida. Na mesma instância, o Ministério Público requereu a realização 

de exame de insanidade mental. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/18112022-Revaloracao-de-provas-leva-Terceira-Turma-a-reconhecer-simulacao-na-venda-de-casa-por-empresar.aspx


 

   
 

Após descumprir a ordem de recolhimento noturno, o suspeito foi preso preventivamente. O Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região (TRF3) manteve o decreto prisional sob o fundamento de risco à efetividade do processo, 

em razão de desídia e falta de comprometimento com a Justiça. 

 

Em habeas corpus impetrado ao STJ, a defesa alegou que a medida é desproporcional e configura 

constrangimento ilegal. 

 

Situação peculiar do acusado foi desconsiderada 

 

De acordo com o ministro Rogerio Schietti, episódios que envolvam pessoas em situação de rua devem ser 

analisados sob a ótica das normas adequadas às peculiaridades dessa população. A título de exemplo, ele 

destacou a Resolução 425/2021 do Conselho Nacional de Justiça, que orienta a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, no caso de pessoa vulnerável, levando-se em conta o seu contexto e a sua trajetória de vida. 

 

No caso julgado, Schietti avaliou que tanto a primeira decisão que fixou medidas cautelares quanto a 

determinação de prisão preventiva "foram fixadas tão somente com base na existência da materialidade delitiva 

e dos indícios de autoria, sem que fosse demonstrada a cautelaridade necessária a qualquer providência dessa 

ordem". 

 

Para o ministro, o recolhimento noturno em albergue constituiu "verdadeiro acolhimento compulsório do acusado", 

pois desconsiderou sua condição e a possibilidade concreta de cumprimento da ordem. Da mesma forma, ele 

entendeu que foi inadequada a decisão do tribunal regional ao manter a prisão com fundamento no desrespeito 

da medida cautelar, uma vez que nem mesmo há certeza sobre a imputabilidade do suspeito. 

 

Prisão preventiva é a última opção, ainda mais no caso de pessoa hipervulnerável 

 

Ao analisar o decreto de prisão, Schietti afirmou que os requisitos legais para a sua aplicação não foram 

demonstrados. 

 

Para ele, não foi observada a determinação legal segundo a qual, diante do descumprimento das obrigações 

impostas pelo juízo, devem ser adotadas outras medidas cautelares, até mesmo de forma cumulada, decretando-

se a prisão, se necessário, apenas em último caso – comando que deve ser respeitado, com mais rigor, quando 

se trata de pessoa hipervulnerável e possivelmente acometida de algum transtorno psíquico. 

 

"A determinação da prisão preventiva no caso concreto, em razão tão somente do descumprimento de medida 

alternativa anteriormente imposta – de comparecimento do paciente ao abrigo municipal para pernoitar –, sem 

qualquer outra fundamentação, além de ir de encontro à noção de autonomia e autodeterminação da pessoa em 

situação de rua, viola os preceitos da norma processual penal", concluiu o ministro ao conceder o habeas corpus e 

tornar sem efeito a prisão e as demais medidas cautelares. 

 



 

   
 

Leia a notícia no site 

 

Indícios de crime com o uso de celular autorizam acesso aos dados telemáticos do aparelho 

de advogado 

 

A Sexta Turma entendeu que é cabível o acesso aos dados telemáticos de celular de advogado, quando a medida 

é autorizada em razão da existência de graves indícios de que o aparelho tenha sido usado para a prática de 

crime. 

 

A decisão foi tomada na análise de recurso em habeas corpus interposto por dois advogados, presos em flagrante 

pela suposta prática dos crimes de participação em organização criminosa e coação de testemunhas. Eles teriam 

entrado em contato com duas testemunhas de acusação para coagi-las a prestar depoimentos falsos em ação 

penal deflagrada na Operação Regalia.   

 

A investigação teve por finalidade apurar a existência de organização criminosa – composta por policiais civis, 

um agente penitenciário e um preso – que se dedicaria a acusar agricultores e empresários do Paraná de crime 

ambiental, para depois exigir dinheiro em troca da promessa de não aplicação de multa ou persecução criminal. 

 

Ao lavrar o auto de prisão em flagrante, a polícia representou pela quebra do sigilo dos dados telemáticos dos 

celulares dos advogados, que foi deferida. Ao STJ, os réus alegaram constrangimento ilegal e violação de sigilo 

profissional, visto que a devassa nos celulares apreendidos resultaria em acesso indevido a dados relativos a 

seus clientes. 

 

Inviolabilidade dos instrumentos de trabalho do advogado não acoberta crimes 

 

Segundo o relator, ministro Sebastião Reis Júnior, é pacífico no STJ o entendimento de que a inviolabilidade 

prevista no artigo 7º, II, da Lei n 8.906/1994 não se destina a afastar a punição de advogados pela prática de 

delitos pessoais – em concurso ou não com seus supostos clientes –, mas a garantir o exercício da advocacia e 

proteger o dever constitucional exercido por esses profissionais em relação a seus clientes. 

 

O relator afirmou que, na busca em escritório de advocacia, autorizada diante da suspeita da prática de crime 

pelo advogado, não se pode exigir que os agentes executores do mandado filtrem imediatamente o que interessa 

ou não à investigação, mas aquilo que não tiver interesse deve ser prontamente restituído ao investigado após a 

perícia. 

 

"Tal raciocínio pode perfeitamente ser aplicado no acesso aos dados telemáticos do aparelho celular, quando a 

medida é autorizada em razão da existência de sérios indícios da prática de crime por meio da utilização do 

aparelho pelo advogado", disse o relator. 

 

Execução da medida mediante acompanhamento pelo representante da OAB 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/18112022-Sexta-Turma-considera-vulnerabilidade-ao-revogar-prisao-preventiva-de-pessoa-em-situacao-de-rua.aspx


 

   
 

 

Sebastião Reis Júnior observou ainda que, segundo o processo, tanto o juízo de primeiro grau quanto o 

departamento de polícia científica foram cautelosos ao acessar os dados, medida que foi deferida mediante o 

acompanhamento por representante da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

 

"A garantia do sigilo profissional entre advogado e cliente, em que pese esteja sendo preterida em relação à 

necessidade da investigação da prática de crimes pelos investigados, seguirá preservada com a transferência do 

sigilo para quem quer que esteja na posse dos dados telemáticos extraídos dos celulares apreendidos", declarou 

o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Prazo de 60 dias para locatário de loja em shopping exigir prestação de contas não é 

decadencial 

 

A Terceira Turma entendeu que o período de 60 dias mencionado no artigo 54, parágrafo 2º, da Lei 8.245/1991 

(Lei do Inquilinato) se refere à periodicidade mínima para que o locatário de loja em shopping center formule 

pedido de prestação de contas, e não ao prazo decadencial para o exercício de tal direito. 

 

Segundo o dispositivo, "as despesas cobradas do locatário devem ser previstas em orçamento, salvo casos de 

urgência ou força maior, devidamente demonstradas, podendo o locatário, a cada 60 dias, por si ou entidade de 

classe, exigir a comprovação das mesmas". A relatoria foi da ministra Nancy Andrighi. 

 

Locador alegou decadência do direito de exigir contas 

 

A decisão teve origem em ação de exigir contas ajuizada por uma empresa do ramo de calçados, com objetivo 

de conferir lançamentos realizados em boletos de cobrança decorrentes de seu contrato de locação comercial. 

Na primeira fase do procedimento, o locador foi condenado a prestar as contas exigidas, relativas a todo o período 

contratual. 

 

Em recurso ao Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), ele alegou que teria havido a decadência do direito da 

locatária de exigir as contas pleiteadas, em razão de ter sido ultrapassado o prazo de 60 dias previsto na Lei do 

Inquilinato – tese não acolhida pelo tribunal, o qual consignou que não se trata de prazo decadencial, mas apenas 

de uma periodicidade mínima estabelecida para a prestação de contas. 

 

O tribunal observou que, ante a natureza pessoal da ação de exigir contas, ela está sujeita ao prazo prescricional 

geral de dez anos, previsto no artigo 205 do Código Civil. 

 

Exigência de prestação de contas é uma faculdade do locatário 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/17112022-Indicios-de-crime-com-o-uso-de-celular-autorizam-acesso-aos-dados-telematicos-do-aparelho-de-advogado.aspx


 

   
 

No julgamento do recurso especial, a ministra Nancy Andrighi destacou que o artigo 54, parágrafo 2º, da Lei 

8.245/1991 confere ao locatário a faculdade de exigir a prestação de contas a cada 60 dias na via extrajudicial, o 

que não inviabiliza o ajuizamento da ação de exigir contas. 

 

"O prazo de 60 dias previsto no artigo 54, parágrafo 2º, da Lei 8.245/1991 não é decadencial, isto é, não impõe 

a perda de direito ao locatário pelo não exercício de tal faculdade nesse mencionado prazo", afirmou a relatora. 

 

A magistrada ponderou que a lei estabeleceu esse prazo apenas para evitar que uma sucessão de pedidos de 

prestação de contas cause prejuízos à administração do shopping: "Da leitura do referido preceito legal, não se 

infere outra conclusão que não a de que o prazo de 60 dias se refere a um intervalo mínimo a ser respeitado pelo 

locatário para promover solicitações dessa natureza, dada, certamente, a complexidade das relações locatícias 

nesses centros comerciais". 

 

Quanto à extinção da pretensão judicial de exigir contas, Nancy Andrighi endossou o entendimento do tribunal de 

origem, no sentido de que se aplica o prazo prescricional geral de dez anos, ante a ausência de previsão de prazo 

específico. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Corregedoria determina que juízes verifiquem condição de crianças em manifestações 

contra resultado das eleições 

 

Mês Nacional do Júri mobiliza tribunais em todo o país 

 

CNJ retoma nacionalização da identificação civil e documentação de pessoas presas 

 

Judiciário se reúne para avaliar desempenho e aprovar novas metas para 2023 

 

Fonte: CNJ 
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https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/17112022-Prazo-de-60-dias-para-locatario-de-loja-em-shopping-exigir-prestacao-de-contas-nao-e-decadencial.aspx
https://www.cnj.jus.br/corregedoria-determina-que-juizes-verifiquem-condicao-de-criancas-em-manifestacoes-contra-resultado-das-eleicoes/
https://www.cnj.jus.br/corregedoria-determina-que-juizes-verifiquem-condicao-de-criancas-em-manifestacoes-contra-resultado-das-eleicoes/
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https://www.cnj.jus.br/cnj-retoma-nacionalizacao-da-identificacao-civil-e-documentacao-de-pessoas-presas/
https://www.cnj.jus.br/judiciario-se-reune-para-avaliar-desempenho-e-aprovar-novas-metas-para-2023/
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